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AUDIÊNCIA PÚBLICA: “EFEITOS DA NOVA LEI DO IPTU”

Dia: 07.02.14 de 9 às 13h10

Local: Auditório do Edifício Bahia Center
Total de presentes: 38 (vide lista de presença anexa)

                                        RELATÓRIO FINAL

Mesa:

-Vereadora Aladilce Souza/Ouvidora Geral da Câmara Municipal de Salvador

- Vereador Hilton Coelho

- Vereadora Vânia Galvão

- George Hermann Rodolfo Tormin/Sub-Secretário Municipal da Fazenda
- Jorge Haddad Júnior/Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Bahia
- Virgílio Pacheco/Vice-Presidente do Conselho Regional de Economia
- Ordep Serra/Coordenador Geral do Fórum A Cidade Também é Nossa
Abertura:

A ouvidora geral da Câmara, Aladilce Souza, reforçou o importante papel da Ouvidoria no sentido de contribuir com as matérias que têm impacto direto na vida das pessoas, conforme ocorreu com a realização das Audiências Públicas da Reforma Tributária e da Licitação do Sistema de Transporte, em 2013, e agora com a nova lei do IPTU.  Informou que a partir das mudanças na legislação do IPTU, não só a Ouvidoria, como também os vereadores, foram procurados por cidadãos de diversos estratos da sociedade, após a chegada dos boletos com as cobranças do referido imposto. Afirmou que estabelecer um amplo debate sobre o tema, além de fortalecer o Poder Legislativo, gera resultados que podem servir como subsídios frente às ações do Executivo.

Em seguida, a Ouvidora apresentou os pontos que gostaria que fossem esclarecidos durante a audiência. Trouxe trechos das Leis Municipais 8.241, 8.464 e 8.473 de 2013, relacionadas à nova legislação municipal do IPTU. A Ouvidora chamou atenção para o aspecto urgente urgentíssimo em que foram aprovadas essas legislações e trouxe os seguintes problemas constatados:

Lei 8.464/2013 – Apresenta tabela com erro de intervalo em faixas. Foi republicada no Diário Oficial do Município com mudanças. Norma tributária aberta, incompleta, insuficiência de dados da base de cálculo, expressões numéricas de limite mínimo e máximo do valor venal, gerou expressiva majoração do tributo, o que não é razoável.

Lei 8.473 – progressividade do imposto em razão do tamanho do terreno não residencial, indo de encontro ao que prevê a Constituição Federal. Na sessão de aprovação, o vereador Edvaldo Brito pediu vistas à matéria, para emitir parecer, o que foi negado pela Mesa Diretora, contrariando, dessa forma, o processo legislativo e o que estabelece as regras de um órgão colegiado.
A Ouvidora afirmou ser imprescindível a ampla discussão das matérias com os diversos segmentos da sociedade, a fim de restabelecer o princípio da legalidade e a observância da Constituição Federal, além de afastar a possibilidade de lesão ao patrimônio dos contribuintes. De acordo com a mesma, houve atropelo e ausência da devida discussão, o que resultou em reajustes abusivos, sendo necessário que o Executivo reconheça e identifique os prejuízos causados à população.
Considerações dos membros da Mesa:

George Tormin

Explicou as falhas contidas no projeto, afirmando que o mesmo foi encaminhado com erros na forma de progressividade, pois a Constituição Federal já estabelece que a única forma de progressividade é por valor venal e não padrão constitutivo. A falha foi corrigida no processo legislativo, tendo sido publicada a tabela que foi encaminhada à Câmara. Com essa tabela, de acordo com Tormin, Salvador nunca terá mais do que 10% dos contribuintes pagando a alíquota máxima. Esclareceu ainda, que as mudanças foram feitas para dar segurança ao contribuinte, para beneficiá-lo. Afirmou que a Câmara tem que aprovar a planta genérica e o Executivo tem que regulamentar, detalhar toda a metodologia do cálculo do imposto. Disse que foi feito exatamente o que estabelece a Lei Municipal, sendo uma defesa e garantia ao contribuinte, preservando seus interesses. Citou as travas trazidas pela Lei, como um benefício para os imóveis residenciais, não residenciais e terrenos, explicando que para encontrar o valor do imóvel, basta aplicar a tabela progressiva. O Sub-secretário desafiou o público presente a apresentar majoração maior que 14,7% em imóveis residenciais, com exceção dos terrenos acima de 2000m² que não foram beneficiados. 
Aladilce Souza questionou a existência de apartamentos num mesmo prédio, às vezes no mesmo andar, com valores diferentes de IPTU. Tormin sugeriu fazer uma apresentação detalhada dos aspectos técnicos dos cálculos realizados, mas a plenária não acatou a proposta. Explicou, então, que a cidade foi dividida em 87 setores fiscais e que o cálculo parte de avaliações em massa, portanto, é passível de erros.
Virgílio Pacheco
Afirmou que aquele ambiente de discussão era um momento salutar, principalmente porque as coisas na Câmara são feitas de forma muito apressada e sem debate. Questionou se a cidade realmente cresceu e se a renda e o PIB aumentaram. E se, isso tendo acontecido, justificaria o aumento do valor dos imóveis. Questionou a posição de Salvador no IDH e afirmou que o IPTU é um imposto de caráter essencialmente inelástico, relacionado à capacidade contributiva de cada um. Afirmou que a renda do cidadão continua a mesma e que o sistema tributário é extremamente perverso, um dos impostos mais injustos desse país. Reconheceu que a União detém os impostos elásticos e que estados e municípios são prejudicados nesse sentido por terem necessidades enormes, expondo que é preciso lutar para modificar essa realidade. O processo foi feito de forma atabalhoada.
Jorge Haddad

Comentou sobre a injustiça do nosso sistema tributário em relação à União, Estados e Municípios. Afirmou que isso onera a população, pois muitos impostos são divididos e o IPTU só visa o enriquecimento da Prefeitura. Concordou ser indiscutível que o IPTU precisava de uma atualização, mas que isso sacrificou o bolso da população. Afirmou que a posição da OAB é acompanhar a adequação e a legalidade do texto, a constitucionalidade do processo e da matéria aprovada pelo Legislativo.  Reconheceu que a lei contém vícios e inconsistências, mas que a decisão quanto à judicialização do caso estava sendo tomada numa reunião do conselho simultânea à audiência.
Vereadora Vânia Galvão

Afirmou que as discussões não ocorreram como deveriam, não havendo tempo suficiente para análise de um projeto que teria um grande impacto na vida das pessoas. Defendeu que a única solução para resolver o problema é a suspensão da lei. Afirmou que a população está sentindo os reflexos do ocorrido, tendo seus imóveis em áreas pobres sendo elevados a áreas nobres. Acredita que a inexistência de debate fere a democracia. Afirmou que Salvador é uma cidade pobre que vive de serviço, com altos índices de desemprego. Informou estar preocupada com uma notícia que não tinha certeza quanto à procedência: o Prefeito, o Secretário da Fazenda e o Procurador do Município teriam visitado a Fazenda Pública.
Vereador Hilton Coelho

Afirmou que a Câmara não tem feito os devidos debates. Criticou o pouco retorno da “supertaxação” e mostrou preocupação quanto à retirada da renda do povo, principalmente do mercado informal. Os resultados virão: empobrecimento da população, mais concentração de renda. Afirmou que a classe média está sendo prejudicada, esmagada e que é preciso somar esforços para corrigir este absurdo. 
Ordep Serra

Informou que o ‘Fórum a Cidade Também É Nossa’ reúne 34 entidades de peso do segmento baiano que estão se pronunciando contrariamente ao que vem sendo feito. As entidades elaboraram um parecer que comprova a inconstitucionalidade da lei. Afirmou que o estatuto da cidade vem sendo desrespeitado sistematicamente e que a Câmara tem deixado a desejar, quando vota, num mesmo dia, leis complexas como, LOUS, PDDU e agora o IPTU. Informou que já solicitou audiência à OAB para discutir os fatos e impedir que “este atentado se consuma”.
Considerações dos participantes da plenária:

Artur Gonzalez

Afirmou que a nova lei fere o artigo 150 da Constituição: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios - Inciso IV: Utilizar tributo com efeito de confisco”. Afirmou que aumentaram o imposto da CEASA em mais de 1188% e que o cidadão pobre de Salvador não tem direito a ter um quintal. Trouxe o exemplo de um imóvel em Pau da Lima que ano passado foi avaliado em 60 mil reais e que esse ano a avaliação do valor venal passou para 775 mil reais, sendo cobrado 16.697 reais de imposto. Afirmou que a prefeitura está confiscando o imóvel do pobre em Salvador.
Pedro Pirajá

Esclareceu que muitos moradores de regiões praianas como Ribeira e Subúrbio Ferroviário recebem, além da cobrança do IPTU, a cobrança do imposto sobre terreno de marinha. Os moradores da Pirambeira têm imóveis com valor venal acima de sua realidade. Localidades de união fabril (não detêm a posse ou escritura do imóvel) também receberam a cobrança. Afirmou que o prefeito garantiu não cobrar o imposto aos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida, mas por considerar como nobres algumas regiões onde estão localizados esse imóveis, foi cobrado o imposto desses cidadãos. Trouxe a questão da cobrança feita aos imóveis ou terrenos onde atuam terreiros de candomblé, que não possuem escrituras e se encontram em regiões periféricas da cidade, recebendo tratamento diferenciado daquele dispensado às igrejas evangélicas. Elogiou a Ouvidora pela iniciativa do debate, que valoriza a Ouvidoria e a própria Câmara. 
Marco Antônio – Conselho Municipal da Saúde

Afirmou não ver com bons olhos a reunião da OAB com o prefeito, pois se há vício consentido, se há direito lesado, não há o que negociar ou vender. Defendeu que a OAB já deveria ter chegado à audiência com a notícia da judicialização. Disse que a população foi convocada para se cadastrar acreditando que assim ficaria clara a impossibilidade do pagamento do imposto e aconteceu exatamente o contrário. “O povo foi enganado”. Criticou a linguagem técnica e pouco popular utilizada pelo sub-secretário da SEFAZ. Questionou como seria possível um imóvel, localizado em Alto do Cruzeiro, quase no fim de linha do bairro de Cosme de Farias, área sem saída, ser avaliado em cem mil reais. Desafiou a Prefeitura quanto à capacidade dos moradores em vender o imóvel por aquele preço. Criticou os critérios utilizados para definir a cobrança da taxa de lixo, sugerindo que o valor só seja cobrado nos locais onde houver o serviço de coleta de lixo. “A periferia está assustada e teme perder seu imóvel”.
Tatiana Pinheiro – representante da Vereadora Fabíola Mansur

Afirmou que estão sendo tomadas as providências legais para corrigir o problema da nova lei do IPTU e questionou os critérios da cobrança quanto ao valor venal e o valor de mercado.
Marcio Bacelar

Questionou quais foram os critérios utilizados para a tributação do excessivo de terreno e dos 18 decretos de desapropriação em Salvador. Perguntou como as pessoas serão indenizadas, em quais índices, e se há orçamento previsto para essas indenizações e se as áreas desapropriadas serão utilizadas para construção de centros municipais de educação. Indagou se o princípio da razoabilidade foi levado em consideração na lei do IPTU.
Edna Pereira

Afirmou estar indignada com a forma pela qual o processo aconteceu. Questionou sobre a real possibilidade da alteração dos prazos para pagamento ser feita pela internet. Além disso, quis saber sobre os motivos que impedem os terrenos, em qualquer valor, da isenção do imposto.

Regival Gomes

Indagou se o Bairro da Paz se transformou em área nobre. Explicou que dois imóveis no bairro possuem valores de cobrança do imposto bastante diferentes um do outro, apenas por estarem situados no térreo e 1º andar, cada.

Kátia Carmelo

Afirmou que o IPTU não caminha sem a legislação urbanística e que o estatuto fala em função social. Questionou as inconsistências quanto às áreas não edificantes em Stella Maris que só possuem 30% de ocupação, perguntando qual o percentual que a SEFAZ considerou como área excedente.
Claudia Batista

Reforçou a necessidade de investigação do processo legislativo que culminou na nova lei do IPTU e questionou o texto que foi enviado ao prefeito. Afirmou que o texto assinado pelo presidente da Câmara é diferente do que foi publicado, e não houve emendas. Disse que é inadmissível equiparar o IPVA ao IPTU, por serem impostos de natureza e necessidades bastante diferentes.
Aurelino

Afirmou que houve um choque quanto à classificação das zonas de cobrança da taxa de lixo. Questionou se as pessoas que quiserem impugnar a cobrança poderão fazê-lo pela internet e se a impugnação ocorrerá de imediato. Esclareceu que taxa de lixo é uma contraprestação. Se não há coleta de lixo, não se paga a taxa. Perguntou se haverá cobrança de acréscimo (juros) quanto ao não pagamento do imposto no vencimento.
João Pereira
“A cidade não está em silêncio, está atenta ao que vem sendo discutido”. Ontem houve assembleia com diversas entidades. O que foi prometido pelo prefeito na campanha não está sendo cumprido. “Cadê o diálogo? A sociedade quer o diálogo”. Anunciou a realização de uma grande concentração no dia 12/02/2014, às 14h, na frente da Câmara.
Joaquim Laranjeira

Afirmou que o PDDU foi um absurdo, assim como a licitação do transporte, e que o IPTU é mais uma das matérias tratadas de modo equivocado pelas autoridades.

Alcindo Anunciação

Afirmou que vários segmentos da sociedade que poderiam se pronunciar ainda estão avaliando, analisando se vão questionar a lei. Informou que o Ministério Público do Estado vai se reunir com o prefeito e pedir esclarecimentos. Questionou que, se há ilegalidade, por quais motivos a OAB teria que conversar com o prefeito, já que a instituição reconhece as inconstitucionalidades formais? Afirmou que estamos vivendo a época do medo, como a que vivemos com ACM, que exigia ser consultado sobre tudo. “Não podemos permitir que o tempo da truculência volte”.
Comentários da Mesa

Aladilce Souza

Afirmou que já encaminhou requerimento ao Prefeito para revogação da lei. Durante a audiência, acessou uma informação na internet, com uma mensagem do prefeito comunicando que o prazo para pagamento do imposto foi estendido até o dia 15/02/2014. Solicitou que a Ouvidoria promova uma reunião entre a Secretaria e a comunidade para discutir a questão da imunidade dos terreiros de candomblé.

George Tormin

Afirmou que ninguém gosta de pagar impostos e que a diferença entre preços de imóveis muito próximos deve-se às características de cada um, como idade do imóvel, localização (esquina com 02 frentes) se é residencial, etc. De acordo com Tormin, o Supremo Tribunal Federal considera irrelevante a renda do cidadão para o cálculo do imposto sobre o imóvel. Esclareceu que é possível que haja distorções, mas assegurou que 99,9% dos imóveis foram avaliados abaixo do valor de mercado. Informou que Salvador vinha há 20 anos sem trabalhar com o valor venal dos imóveis e que o imposto incide sobre o patrimônio. De acordo com o sub-secretário, nesse período, todos os imóveis foram valorizados. Afirmou que a lei orienta que o valor venal seja o que de fato o imóvel valha e que o município deve cobrar a integralidade de seus tributos, tendo as travas como forma de não prejudicar financeiramente os contribuintes.

Explicou também que o prazo de pagamento foi estendido para o dia 15/02/2014, somente para os contribuintes que não receberão o desconto de 10% pelo recadastramento. Com relação à taxa de lixo, o sub-secretário informou que o aumento da taxa  é diretamente proporcional ao aumento do IPTU.
Quanto às imunidades, explicou que muitas eram praticadas aos imóveis sem cadastramento, por isso foi necessário recadastrá-los e concluiu esclarecendo que a demanda dos terreiros de candomblé já se encontra em trâmite na secretaria. Reafirmou que, caso haja imóveis avaliados acima do valor venal, a secretaria está aberta a contestações pela internet e em sua sede.
Jorge Haddad 

Informou que a OAB fará uma visita ao Prefeito, a fim de discutir a matéria em questão, pois reconhece que ela contém vícios. Esclareceu que a função precípua da OAB é defender o estado democrático de direito e a legalidade. Lembrou que a OAB possui uma Ouvidoria aberta a todos os cidadãos para contestações sobre sua conduta e ações/decisões, através do site www.oab-ba.org.br.
Virgílio Pacheco

Afirmou ter chegado ao evento bastante preocupado e ter saído convencido do “abuso”. Disse que, se até as teorias são passíveis de contestação, também metodologias estão suscetíveis a questionamentos. “A sociedade está sendo feita de laboratório”. Concluiu, afirmando não ter dúvida de que essa questão só pode ser resolvida se judicializada.
Ordep Serra
“A Prefeitura comprou uma briga com a sociedade e está atropelando a constituição”. Considera a questão da imunidade dos terreiros de candomblé um racismo do mais hipócrita, do mais vergonhoso, do mais sórdido, pois não se questiona a imunidade dos templos católicos e budistas. Concluiu afirmando que não é razoável tirar de quem não tem e que fala em nome de 34 entidades de peso que fazem parte do “Fórum A Cidade Também é Nossa”.
Conclusões (considerações finais da Ouvidora Aladilce Souza)
- Trata-se de uma legislação que está deixando a cidade intranqüila. Agradeceu a todos os participantes do debate. Falou sobre a importância das reflexões de Virgílio Pacheco (aspectos econômicos). Parabenizou Ordep Serra (aspectos sociológicos) pela capacidade de análise e articulação. Agradeceu a Jorge Haddad (OAB) pela qualidade da intervenção (aspectos legais).
- Ressaltou que a legislação do IPTU precisa ser revista e que é necessário que a Prefeitura se abra para revê-la e analisá-la. 
- Frisou, ainda, que se a matéria fosse discutida antes de ser votada, a margem de erro seria menor, pois tudo que passa pelo debate, pelo crivo da sociedade diminui as possibilidades de erro. 

- Afirmou que é preciso ter humildade para corrigir as distorções, é um dever do município. “Salvador é uma cidade desigual”
- A ouvidoria procederá à sistematização das demandas apresentadas nesta audiência para encaminhá-las ao Prefeito. 
Salvador, 10 de fevereiro de 2014.
Thamires Almeida                                                        
Analista Legislativo Municipal
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